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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE TEX-
TOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 
pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.
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Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS

As palavras podem ter diversos sentidos em uma 
comunicação. E isso também é estudado pela Gramática 
Normativa: quem cuida dessa parte é a Semântica, que se 
preocupa, justamente, com os significados das palavras. 

Veremos, então, cada um dos conteúdos que compõem este 
estudo. 

Antônimo e Sinônimo
O Antônimo são palavras que têm sentidos opostos a outras. 

Por exemplo, “felicidade” é o antônimo de “tristeza”, porque o 
significado de uma é o oposto da outra. Da mesma forma ocorre 
com “homem” que é antônimo de “mulher”. 

Já o sinônimo são palavras que têm sentidos aproximados 
e que podem, inclusive, substituir a outra. O uso de sinônimos 
é muito importante para produções textuais, porque evita que 
você fique repetindo a mesma palavra várias vezes. Utilizando os 
mesmos exemplos, para ficar claro: 

Felicidade é sinônimo de alegria/contentamento; e 
Homem é sinônimo de macho/varão. 

Hipônimos e Hiperônimos
Estes conceitos são simples de entender: o hipônimo 

designa uma palavra de sentido mais específico, enquanto que o 
hiperônimo designa uma palavra de sentido mais genérico. 

Exemplo:
Cachorro e gato são hipônimos, pois têm sentido específico. 

Já “animais domésticos” é uma expressão hiperônima, pois 
indica um sentido mais genérico de animais. 

Atenção: não confunda hiperônimo com substantivo 
coletivo. Hiperônimos estão no ramo dos sentidos das palavras. 

PONTUAÇÃO

Com Nina Catach, entendemos por pontuação que se trata 
de um “ um sistema de reforço da escrita, constituído de sinais 
sintáticos, destinados a organizar as relações e a proporção das 
partes do discurso e das pausas orais e escritas. Estes sinais 
também participam de todas as funções da sintaxe, gramaticais, 
entonacionais e semânticas”. (BECHARA, 2009, p. 514)

A partir da definição citada por Bechara podemos perceber 
a importância dos sinais de pontuação, que é constituída por 
alguns sinais gráficos assim distribuídos: 

– Separadores: vírgula [ , ], ponto e vírgula [ ; ], ponto final [ 
. ], ponto de exclamação [ ! ], reticências [ ... ]), 

– Comunicação ou “mensagem”: dois pontos [ : ], aspas 
simples [‘ ’], aspas duplas [ “ ” ], travessão simples [ – ], travessão 
duplo [ — ], parênteses [ ( ) ], colchetes ou parênteses retos [ [ ] 
], chave aberta [ { ], e chave fechada [ } ]).

Ponto ( . )
O ponto simples final, que é dos sinais o que denota maior 

pausa, serve para encerrar períodos que terminem por qualquer 
tipo de oração que não seja a interrogativa direta, a exclamativa 
e as reticências.

Exemplo:
Estaremos presentes na festa.

Ponto de interrogação ( ? )
Põe-se no fim da oração enunciada com entonação 

interrogativa ou de incerteza, real ou fingida, também chamada 
retórica.

Exemplo:
Você vai à festa?

Ponto de exclamação ( ! )
Põe-se no fim da oração enunciada com entonação 

exclamativa. 
Exemplo: 
Que bela festa!

Reticências ( ... )
Denotam interrupção ou incompletude do pensamento 

(ou porque se quer deixar em suspenso, ou porque os fatos se 
dão com breve espaço de tempo intervalar, ou porque o nosso 
interlocutor nos toma a palavra), ou hesitação em enunciá-lo.

Exemplo: 
Essa festa... não sei não, viu.

Dois-pontos ( : )
Marcam uma supressão de voz em frase ainda não concluída. 

Em termos práticos, este sinal é usado para: Introduzir uma citação 
(discurso direto) e introduzir um aposto explicativo, enumerativo, 
distributivo ou uma oração subordinada substantiva apositiva.

Exemplo: 
Uma bela festa: cheia de alegria e comida boa. 
Ponto e vírgula ( ; )
Representa uma pausa mais forte que a vírgula e menos 

que o ponto, e é empregado num trecho longo, onde já existam 
vírgulas, para enunciar pausa mais forte, separar vários itens de 
uma enumeração (frequente em leis), etc.

Exemplo: 
Vi na festa os deputados, senadores e governador; vi 

também uma linda decoração e bebidas caras. 

Travessão ( — )
O travessão pode substituir vírgulas, parênteses, colchetes, 

para assinalar uma expressão intercalada e pode indicar a 
mudança de interlocutor, na transcrição de um diálogo, com ou 
sem aspas. 

Exemplo: 
Estamos — eu e meu esposo — repletos de gratidão. 
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CONJUNTOS: VAZIO E UNITÁRIO

Na Matemática, um conjunto é um agrupamento de 
elementos com uma característica em comum. Por exemplo, o 
conjunto dos dias da semana ou o conjunto de números pares.

Cada elemento de um conjunto é separado por vírgulas e 
colocado entre chaves { }.

A seguir, vamos estudar dois tipos especiais de conjuntos:

CONJUNTO VAZIO
O conjunto vazio é o conjunto que não possui nenhum 

elemento. Isso acontece quando nenhum objeto satisfaz a con-
dição definida para o conjunto.

Representação:
∅ (símbolo de conjunto vazio)
{ } (chaves vazias)

Exemplo: O conjunto de números naturais menores que 
zero. Como os números naturais começam do zero em diante, 
esse conjunto não tem nenhum elemento:

Conjunto: { } ou ∅

Exemplo: O conjunto de animais com asas que vivem no 
fundo do mar.

Não há animais com essas características ao mesmo tempo, 
então o conjunto é vazio.

CONJUNTO UNITÁRIO
O conjunto unitário é aquele que possui exatamente um 

único elemento.

Exemplo: O conjunto de números pares entre 3 e 5. O único 
número par nesse intervalo é o 4:

Conjunto: {4}

Exemplo: O conjunto de planetas do sistema solar que têm 
apenas uma lua. Atualmente, só a Terra tem uma lua:

Conjunto: {Terra}

ATENÇÃO:
Um conjunto com zero como único elemento, como {0}, 

não é vazio. Ele tem um elemento, que é o número zero, então 
é unitário. O conjunto vazio é diferente de um conjunto que tem 
um elemento.

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO 
LÓGICO

NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES DE ADIÇÃO, SUB-
TRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.
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Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Exemplos:
1. Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 

certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

2. João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

3. Uma escola organizou um concurso de redação com a 
participação de 450 alunos. Cada aluno que participou recebeu 
um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis contém 
30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unidades, quan-
tas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para atender 
todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Solução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos participaram 
de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 pessoas. No 
final, sobrou uma quantidade de alunos que não conseguiram 
formar um grupo completo. Quantos alunos ficaram sem grupo 
completo?
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 CONTROLE DA MOVIMENTAÇÃO DOS ALUNOS

A Movimentação dos Alunos no Espaço Escolar: Concei-
to, Tipos e Momentos Críticos

A movimentação dos alunos pode ser definida como o des-
locamento físico dos estudantes dentro e fora das dependências 
escolares, seja em horários regulares ou em atividades especí-
ficas. Essa movimentação ocorre em diferentes momentos do 
dia e assume várias formas, todas exigindo atenção do Inspetor 
Escolar.

Existem diferentes tipos de movimentação que devem ser 
acompanhados:

▪Movimentação regular entre salas de aula, pátios e refei-
tórios.

▪Entrada e saída da escola, inclusive em horários alternati-
vos.

▪Intervalos e recreios, que costumam ser momentos de 
maior aglomeração.

▪Participação em atividades extracurriculares, saídas peda-
gógicas e eventos escolares.

Os momentos críticos de movimentação incluem a entrada 
matinal (momento de recepção dos alunos), os intervalos (pe-
ríodo de maior liberdade de locomoção), as trocas de aula, e a 
saída (quando muitos estudantes deixam o ambiente ao mesmo 
tempo). Também é importante atentar para movimentações não 
autorizadas, como saídas sem permissão, evasões ou tentativas 
de burlar a disciplina.

Procedimentos e Rotinas de Controle da Movimentação 
dos Alunos

A rotina do Inspetor Escolar deve incluir estratégias eficazes 
para monitorar, organizar e registrar a movimentação dos estu-
dantes. Isso requer conhecimento dos horários de aula, da orga-
nização física da escola e do perfil dos alunos atendidos. A seguir, 
listamos algumas práticas recomendadas:

▪Permanecer visível nos corredores e locais de maior movi-
mentação durante os horários críticos.

▪Controlar a entrada e saída de alunos por meio de registros, 
listas de chamada ou autorização por escrito.

▪Garantir que os alunos não permaneçam fora da sala de 
aula sem justificativa.

▪Informar imediatamente à coordenação qualquer movi-
mentação atípica ou comportamento de risco.

▪Utilizar crachás ou identificações para alunos autorizados a 
circular fora do horário padrão.

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

▪Verificar banheiros, corredores e áreas externas periodica-
mente.

▪Manter um livro de ocorrências para anotar situações re-
levantes.

O Inspetor também precisa estabelecer uma relação de con-
fiança com os alunos, sem abrir mão da autoridade. O tom da 
abordagem deve ser respeitoso, mas firme, e sempre orientado 
pelos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
especialmente no que diz respeito ao direito à dignidade e ao 
respeito à individualidade dos estudantes.

Legislação e Normas Internas Relacionadas ao Contro-
le de Alunos

O controle da movimentação dos alunos está respaldado em 
legislações educacionais e nas normas regimentais da escola. A 
Lei nº 9.394/96 (LDB), em seu artigo 12, estabelece que os esta-
belecimentos de ensino têm o dever de zelar pelo cumprimento 
dos dias letivos e horas-aula, além de promover medidas de inte-
gração entre escola e comunidade. Isso inclui o dever de manter 
os alunos sob vigilância durante o tempo em que estão sob res-
ponsabilidade da instituição.

Além da LDB, os regimentos escolares das redes estaduais 
e municipais trazem normas específicas sobre os horários de 
funcionamento, entradas e saídas autorizadas, além dos proce-
dimentos em caso de movimentação atípica. Cabe ao Inspetor 
Escolar conhecer detalhadamente essas normas e aplicá-las de 
forma coerente.

O ECA também impõe obrigações às instituições de ensino 
quanto à proteção da integridade física e psicológica do aluno. 
Isso significa que qualquer movimentação não monitorada pode 
implicar em responsabilidades legais para a escola, inclusive na 
hipótese de acidentes, desaparecimentos ou evasão. Por isso, o 
Inspetor atua não apenas como supervisor, mas como garantidor 
de direitos.

Situações Problemáticas e Estratégias de Mediação Dis-
ciplinar

Algumas situações exigem habilidade extra do Inspetor Es-
colar, como:

▪Alunos que se recusam a entrar em sala.
▪Tentativas de evasão no meio do turno.
▪Brigas ou discussões durante os deslocamentos.
▪Aglomerações em áreas proibidas.
▪Danos ao patrimônio durante os intervalos.
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Diante dessas ocorrências, o Inspetor deve agir de forma rá-
pida, ética e proporcional. A prevenção é sempre o melhor cami-
nho: estabelecer regras claras, comunicar orientações de forma 
periódica e criar uma rotina previsível ajuda a reduzir os compor-
tamentos inadequados.

Quando a mediação for necessária, o Inspetor pode atuar 
como figura de conciliação, ouvindo as partes envolvidas, pro-
pondo soluções e encaminhando aos setores competentes quan-
do necessário (coordenação, direção, serviço de orientação edu-
cacional). O registro adequado de ocorrências é essencial para 
embasar medidas disciplinares e proteger todos os envolvidos.

OBSERVAÇÃO DA CONDUTA DOS ALUNOS: MANUTEN-
ÇÃO DA ORDEM E DA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DA 
ESCOLA

Normas Escolares e o Papel Disciplinador do Inspetor
As normas de conduta no ambiente escolar são estabeleci-

das em documentos institucionais como o Regimento Escolar, o 
Projeto Político-Pedagógico (PPP) e os manuais de convivência. 
Tais normas orientam o comportamento dos alunos em relação 
a:

▪ Pontualidade e frequência;
▪ Respeito aos colegas, professores e funcionários;
▪ Cuidado com o patrimônio público;
▪ Proibição de portar objetos proibidos (armas, celulares, 

etc.);
▪ Uso adequado do uniforme;
▪ Postura em sala de aula, corredores, banheiros e áreas co-

muns.
Cabe ao Inspetor Escolar fiscalizar o cumprimento dessas re-

gras, sempre em diálogo com a equipe pedagógica e com base 
nos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A 
sua função é de orientar e advertir quando necessário, sem re-
correr a práticas autoritárias, humilhantes ou punitivistas.

A autoridade do inspetor deve estar fundamentada no 
respeito mútuo e na coerência com as normas, e não na força. 
Quando o aluno percebe que há um adulto atento, justo e confi-
ável monitorando o ambiente, tende a respeitar as normas com 
mais naturalidade. Por isso, é fundamental que o inspetor co-
nheça profundamente o regimento escolar e saiba aplicar suas 
disposições com equilíbrio.

Técnicas de Observação e Registro de Conduta
Observar a conduta dos alunos vai além de vigiar; exige téc-

nicas específicas de escuta ativa, observação silenciosa, identifi-
cação de padrões comportamentais e sensibilidade para inter-
pretar sinais sutis de conflito. O Inspetor Escolar, portanto, deve:

▪ Circular constantemente pelos ambientes da escola;
▪ Observar discretamente interações suspeitas ou repetiti-

vas;
▪ Identificar comportamentos fora do padrão habitual de 

cada aluno;
▪ Registrar ocorrências com objetividade e clareza;
▪ Manter comunicação contínua com a equipe gestora e pe-

dagógica.

O livro de ocorrências é uma ferramenta essencial para o 
acompanhamento do comportamento dos alunos. Nele, o inspe-
tor deve registrar:

▪ Nome do aluno envolvido;
▪ Data, horário e local do ocorrido;
▪ Descrição objetiva do comportamento observado;
▪ Medidas tomadas (orientação, encaminhamento, etc.).
Esses registros servem como base para intervenções da co-

ordenação, orientação educacional, conselho de classe e, se ne-
cessário, encaminhamentos externos. Eles também protegem o 
servidor em caso de questionamentos sobre sua conduta.

A Prevenção da Indisciplina e a Atuação Proativa do Ins-
petor

Mais do que reagir a comportamentos inadequados, o Ins-
petor Escolar deve atuar de forma preventiva, ajudando a cons-
truir uma cultura de disciplina e respeito mútuo. Para isso, algu-
mas estratégias são recomendadas:

▪ Estabelecer relações de confiança com os alunos, demons-
trando interesse genuíno por suas vivências.

▪ Dialogar com respeito e firmeza, evitando gritos, ironias ou 
imposições autoritárias.

▪ Conhecer os nomes dos estudantes, valorizando sua indi-
vidualidade.

▪ Intervir com antecedência quando perceber situações de 
risco (aglomerações suspeitas, tensões entre grupos, etc.).

▪ Atuar de forma integrada com os professores e coordena-
dores pedagógicos.

A indisciplina muitas vezes é reflexo de falhas na comunica-
ção, na organização da escola ou mesmo em dificuldades emo-
cionais e sociais dos estudantes. O Inspetor deve ser sensível a 
essas questões, buscando agir como um mediador e não apenas 
como um “vigilante”.

Legislação Aplicável: Direitos, Deveres e Responsabilida-
des

Do ponto de vista legal, a observação da conduta dos alunos 
encontra respaldo no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069/1990), na LDB (Lei nº 9.394/96) e nas normas internas 
das instituições educacionais. Segundo o art. 53 do ECA:

“A criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercí-
cio da cidadania e qualificação para o trabalho.”

E o art. 55 acrescenta:
“Os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus 

filhos ou pupilos na rede regular de ensino.”

Já o art. 56 impõe deveres às escolas, como:
“Comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos en-

volvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas e evasão 
escolar, esgotados os recursos escolares.”

Esses dispositivos legais reforçam o papel da escola – e, por 
consequência, do Inspetor Escolar – na proteção, vigilância e 
acompanhamento do comportamento dos alunos. A negligência 
nesse acompanhamento pode configurar omissão institucional e 
gerar responsabilidades legais.




